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AJUDA MEMÓRIA DA REUNIÃO 
 
REUNIÃO DIRETORIA COLEGIADA (DIREC) - CBHSF 
Data: 29/10/2020 
Local: realizada por meio de Videoconferência (reunião digital) 
Horário: 14h – 17h30min 
 
Quadro resumo dos encaminhamentos anexo à Ajuda Memória 

 
Participantes: 

Nome 
 

Instituição 
 

1. Anivaldo de Miranda Pinto Presidente do CBHSF 

2. Lessandro Gabriel da Costa Secretário CBHSF  

3. Altino Rodrigues Coordenador CCR Alto SF  

4. Ednaldo Campos Coordenador CCR Médio SF 

5. Almacks Luiz Silva Secretário CCR Submédio SF 

6. Roberto Farias Coordenador CTIL 

7. Célia Fróes Agência Peixe Vivo 

8. Rúbia Mansur Agência Peixe Vivo 

9. Laura Araújo Agência Peixe Vivo 

10. Francimara Pereira Agência Peixe Vivo 

11. Deisy Nascimento Comunicação CBHSF 

Justificaram ausência 

1. Altino Rodrigues Coordenador da CCR Alto SF 

2. José Maciel Nunes Oliveira Vice presidente CBHSF 

    
1. Abertura e verificação de quórum. 

Após a verificação do quórum, o Sr. Anivaldo Miranda, presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(CBHSF) abriu a reunião e agradeceu a presença de todos. A ausência de Julianeli Tolentino, coordenador da CCR Submédio 

SF, foi devidamente justificada, sendo substituída por Almacks Luiz, secretário da CCR Submédio.  

 

2. Aprovação da memória da Reunião DIREC realizada no dia 14 de outubro de 2020 por Videoconferência e verificação dos seus 

encaminhamentos.  

A aprovação da Ata ficou para a próxima reunião, dia 06 de novembro.  

 

3. Programação Plenária de 27 de novembro de 2020 

A Sra. Rúbia Mansur, Gerente de Integração da Agência Peixe Vivo, apresentou, para apreciação da diretoria, a minuta da 

programação da Plenária do CBHSF, ser realizada dia 27 de novembro de 2020, das 13h30min às 17h. Com a palavra, o Sr. 

Almacks Luís considerou o turno de uma tarde pequeno para a reunião, haja vista a demanda estar muito grande, e neste 

sentido defendeu que a Reunião Plenária fosse realizada em dois turnos. Sugeriu acrescentar como ponto de pauta uma 

fala sobre os barramentos da Bacia do Rio São Francisco. Na oportunidade, o secretário da CCR Submédio SF falou sobre a 
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mudança na legislação atual que trata sobre segurança de barragens e sobre a alteração proposta pela emenda de lei nº Lei 

14066/2020, e considerou importante Anivaldo Miranda, ou outra pessoa inteirada do assunto, debater está temática na 

Plenária do CBHSF. O Sr. Anivaldo Miranda explica que existem várias demandas para aprovação urgente e também 

considerou importante fazer, em reunião plenária, a exposição das mudanças na legislação sobre segurança de barragens, e 

uma outra apresentação para expor a situação das barragens do SF, contudo, restringindo esta última temática para 

barragens de rejeitos industriais e minerais, não só do Rio SF como também de seus afluentes. Neste sentido, sugeriu que 

os temas levantados por Almacks Luís fossem apresentados na primeira reunião plenária de 2021, podendo, para tanto, ser 

convocada, caso necessário, uma reunião extraordinária. A Sra. Rúbia Mansur afirmou que, posteriormente, irá estruturar 

esta proposta com Almacks Luís, e sugeriu, para um debate mais rico, a realização de uma mesa redonda para tratar sobre o 

tema, e agendou a apresentação desta temática para a primeira plenária de 2021, como sugerido pelo Presidente do 

CBHSF. O Sr. Almacks Luís concordou. A minuta da pauta da Reunião Plenária do CBHSF foi aprovada pelos presentes. Como 

encaminhamento, a Sra. Rúbia Mansur ficou de enviar a minuta da programação da plenária para a Comunicação do CBHSF 

criar a arte.  

 

4. DN ad referendum que aprova o Contrato de Gestão:  

O Sr. Roberto Farias, coordenador da CTIL e membro do GACG, destacou que o GACG e a CTIL, ao analisar o Contrato de 

Gestão, constatou que o Comitê vem qualificado na minuta como anuente. O Sr. Roberto Farias contextualizou a relação 

contratual do CBHSF com a ANA, destacando os trâmites discorridos para a mudança dentro do contrato, da condição do 

Comitê, que de 2010 até 2018 estava como anuente, e a partir de dezembro de 2018 passou para a condição intermitente, 

e que com o novo Contrato de Gestão, a ANA retrocede e coloca novamente o CBHSF como anuente. Neste sentido, o Sr. 

Roberto Farias explicou que o Comitê possui uma posição privilegiada nessa relação contratual e que por este motivo, e 

devido as exigências e o rol de obrigações mais rigorosas estabelecidas pela ANA, que o CBHSF terá que assumir a partir de 

2021, justifica o Comitê pleitear junto a ANA, a manutenção da condição de interveniente. Neste sentido, em nome da CTL 

e do GACG, encaminhou para Diretoria Colegiada um documento com as recomendações e considerações que consideram 

importantes e que justificam a permanência do Comitê como intermitente. A Sra. Rúbia Mansur apresentou a minuta do 

ofício que será encaminhado junto com o documento reivindicando a permanência do Comitê como interveniente no novo 

Contrato de Gestão, e fez as alterações propostas por Roberto Farias. Dessa forma, solicitou que o ofício e ad referendum 

assinado por ele fossem encaminhados para a ANA na presente data. 

 

5. DN Pacto das Águas 

A Sra. Rúbia Mansur informou que a proposta da deliberação do Pacto das Águas foi elaborada pelo consultor contratado, o 

Leonardo Mitre, e que esta proposta passou pela DIREC, foi encaminhada para CTIL para análise, e está retornando para 

DIREC para aprovação.  Ressaltou que foi realizada uma reunião só com os coordenadores das CTs para tratar sobre o 

assunto, e que o modelo conceitual do pacto também foi apresentado no GACG, em todas CTs e nas CCRs, que deram suas 

contribuições e que foram compiladas e encaminhada para todos os membros da diretoria. A Sra. Rúbia Mansur apresentou 

a compilação destas contribuições, destacando que elas, bem como as dúvidas levantada pelas instâncias do CBHSF, em sua 

grande maioria não estão relacionadas à metodologia do Pacto das Águas, e sim relacionada ao pós DN, no sentido de como 

este pacto será desenvolvido. O Sr. Anivaldo Miranda destacou que na DN estão elencados os principais objetivos do Pacto 

das Águas. Defendeu a aprovação da DN, que considerou pronta para aprovação e que deve elencar a pauta da próxima 

plenária, para que, aprovada em plenário, em 2021 inicie as atividades práticas em favor do pacto. Esclareceu que o 

documento, embora aprovado, pode ser mudado, acrescentado e enriquecido com o passar do tempo. O Sr. Anivaldo 

Miranda sugeriu que, com base no que foi sugerido para a pós deliberação, em 2021 seja realizado um encontro com os 

representantes dos Estados e o CBHSF, para a primeira apresentação do que é o pacto.  E propôs que posteriormente a 

DIREC forme um GT especial para articular ações relacionadas ao Pacto das Águas. 

 

6. DN Procedimentos Conflito de Uso 
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O Sr. Roberto Farias iniciou contextualizando sobre a construção da DN de Procedimento de Conflito de Uso no âmbito do 

CBHSF, que se deu em 2014, por ocasião da Conflito em Paramirim. Fez a apresentação da nova deliberação e informou que 

o documento é uma atualização da deliberação nº 82/2014, frisando sua importância, uma vez que a resolução em vigor 

está obsoleta em razão dos normativos federais editados e que atualizaram os instrumentos de composição de conflito. 

Pontuou ainda que a CTIL se debruçou e atualizou o documento, tornando-o mais ágil na apreciação dos conflitos, 

adotando prazos mais objetivos em dias úteis, que antes eram dias corridos, simplificando o processo e estabelecendo um 

prazo mínimo, para que o processo não ultrapasse um ano. Por fim, pediu a aprovação da Diretoria para que a DN possa ser 

encaminhada para aprovação na próxima plenária. O Sr. Anivaldo perguntou ao Coordenador da CTIL se foi levado em 

consideração, no documento, um questionamento levantado por Larissa Cayres, se um Comitê Federal pode assumir o 

conflito de um Comitê Estadual. O Sr. Roberto Farias esclareceu que o Comitê Federal pode sim assumir qualquer conflito 

que ocorra dentro de sua Bacia, ou seja, em qualquer um de seus afluentes, e que por este motivo a competência do CBHSF 

está preservada. A DN foi aprovada pela diretoria a ser encaminhada ao plenário.  

 

8.   Assuntos Gerais 

- GT BARRAGENS: O Sr. Almacks Luís informou que na reunião do dia 28/10, o GT de Barragens da CTPPP solicitou dois 

estagiários, um para colher informações sobre a situação dos barramentos do Estado de Minas Gerais e o outro do Estado 

da Bahia. O intento é que as informações levantadas por estes estagiários sejam analisadas por ele e pelo Sr. Carlos 

Henrique, integrante do GT, a fim do resultado deste estudo nortear a construção do TDR para contratação de consultoria 

pela Agência Peixe Vivo.  

- CONSULTORIA PARA AVALIAR O ESTADO DA ARTE DOS BARRAMENTOS DO RIO SF: Ainda com a palavra, o Sr. Almacks Luís 

expôs que a alteração da lei 12.334/2010, que trata sobre segurança de barragens, pode comprometer a construção do TDR 

para contratação da consultoria que irá avaliar a arte dos barramentos do SF.  Sr. Anivaldo Miranda defendeu que, ante 

estas mudanças na lei, a construção do TDR não irá mudar muito, uma vez que o foco da consultoria é o estado da arte da 

situação física dos equipamentos; o potencial de risco; o potencial de dano; o potencial de risco e danos associados; e o 

levantamento dos barramentos mais graves e os menos graves. Deixou claro que o documento a ser construído a partir 

desta consultoria não será um tratado sobre segurança de barragens, e sim um panorama para uso do CBHSF, descrevendo 

qual a situação de cada equipamento, principalmente daqueles com maior potencial de risco e dano e capazes de atingir, 

ou os afluente ou a calha principal do Rio SF. Acatando a sugestão do secretário do Submédio SF de aguardar a 

regulamentação da referida lei, o Sr. Anivaldo Miranda defendeu que a consultoria seja contratada à luz da nova legislação. 

Para tanto, afirmou que esta demanda não pode demorar, considerando necessário estabelecer um prazo de espera, pois, 

segundo o presidente do CBHSF, não significa que a APV irá suspender os trâmites para construção do TDR, uma vez que a 

situação não impede a agência de ir pensando nas medidas técnicas para posteriormente incorporar no documento a parte 

relativa a lei já regulamentada, e dessa forma fazer a contratação.  A Sra. Célia Fróes informou que a APV está trabalhando 

nesta demanda, já inclusa no PAP de 2021; expôs a dificuldade para contratação de pessoal, e que a contratação via 

Consominas não será possível e esclareceu que possivelmente esta contração só poderá ser feita no início de 2021. A Sra. 

Rúbia Mansur informou que o GT de Barragens, formado na última reunião da CTPPP, dia 28 de outubro, irá ajudar a traçar 

diretrizes para a complementação do TDR, e que, segundo Thiago Campos, Gerente de Projetos da Agência Peixe Vivo, a 

previsão de contratação orçamentária é para início de 2021.  

- PUBLICAÇÃO DE LIVROS: Na oportunidade o Sr. Anivaldo Miranda informou que solicitou a Rúbia Mansur para prosseguir 

com a ampliação da coleção Velho Chico através de uma publicação mais simples, porém mais completa que a edição 

anterior, de um compêndio com todas as resoluções, Deliberações Normativas, Portarias e demais documentos do CBHSF. 

O presidente do CBHSF informou que solicitou também a publicação do estudo sobre a UHE Formoso e sobre o Pacto das 

Águas. Na oportunidade, sugeriu a publicação do estudo sobre a cobrança realizado por Almacks. Com a palavra, o Sr. 

Ednaldo Campos parabenizou pela publicação do relatório 2016-2020 do CBHSF, e disse que sentiu falta de fotos do projeto 

do sistema de abastecimento da comunidade indígena de Itacuruba, que ele considera o mais importante do Comitê. O Sr. 

Anivaldo Campos informou que as Câmaras Técnicas qualificaram o relatório sobre o trabalho das CTs como telegráfico.  O 
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presidente do CBHSF expôs também sua indignação com o erro gramatical presente na contracapa da publicação do livro 

do CBHSF da gestão 2016-2020, responsabilizou a empresa que fez a editoração pelo erro e alertou para o cuidado na 

revisão final de cada trabalho. A Sra. Rúbia informou que solicitará a correção do livro digital do CBHSF. Com relação a 

publicação das CTs, informou que em 2021, o produto do relatório será utilizado na publicação de um relatório, em formato 

digital, contendo informações mais detalhadas do trabalho realizado pelas CTs na gestão 2016-2020.  

- PMSB: O Sr. Almacks Luís, tendo por base a nova lei que atualiza o marco regulatório de saneamento básico, informou que 

a atual legislação permite que o PMSB seja feito por regiões. Neste sentido, sugeriu ao CBHSF, que ao invés licitar a 

elaboração de PMSB por municípios, faça por microrregiões. Sugeriu também a revisão do PMSB de alguns municípios para 

expansão para microrregiões. O Sr. Anivaldo Miranda, de acordo com a proposta do Secretário da CCR Submédio, propôs a 

APV e a DIREC trabalhar na perspectiva apresentada por Almacks Luís, como preconizado pela lei, e defendeu a reavaliação 

destas demandas, bem como a inclusão da proposta de financiamento do PMSB por microrregiões no cronograma de 

investimentos do PAP. A Sra. Célia Fróes esclareceu que não tem como fazer esta alteração nos 44 PMSB financiados pelo 

Comitê, pois foram editais publicados e já estão contratados. Pontuou a necessidade de avaliar esta demanda no 

planejamento do PAP, uma vez que as diretrizes da DIREC foram para buscar a implementação de algumas ações de alguns 

PMSB (financiados pelo CBHSF) dos municípios que estão fazendo lançamentos direto na calha. Sugeriu discutir o assunto 

na próxima reunião DIREC, dia 05/11, quando Thiago Campos apresentará o PAP. Com a palavra, o Sr. Ednaldo Campos 

pontuou a necessidade de outdoor nos municípios onde estão sendo elaborados os PMSB, informando que o CBHSF está 

presente naquele município elaborando os planos. Como encaminhamento, a Sra. Rúbia Mansur ficou de verificar com 

Thiago Campos se esta demanda está contemplada no TDR de contratação das empresas responsáveis pela elaboração do 

PMSB.  

- INFORMAÇÕES SOBRE VAZÕES: O Sr. Almacks Luís pediu para a DIREC articular junto a CHESF alguma campanha para 

ampliar a divulgação das informações da vazão de suas Barragem, que atualmente são repassadas através do site da CHESF, 

junto as populações ribeirinhas do entorno, que não tem acesso a esse tipo de informação. O Sr. Anivaldo Miranda 

informou que o CBHSF já recebeu uma proposta da CHESF para fazer parte de uma mobilização desse tipo, fazendo 

recomendações sobre possibilidades de enchentes, que aceitou a proposta, e está aguardando um retorno. Neste sentido, 

se comprometeu em entrar em contato com Sonáli Cavalcante, da CHEFS, para tratar desta questão. 

- BRUMADINHO: O Sr. Altino Rodrigues trouxe a conhecimento da diretoria informações sobre o acordo da VALE e o 

Governo do Estado de Minas Gerais para pagamento de uma indenização por danos ambientais ao Estado de Minas Gerais. 

Disse que o MPF não participou dessas negociações e que os municípios atingidos não foram contemplados nesse processo. 

Neste sentido, informou que iniciou um movimento na região da Represa de Três Marias, junto aos prefeitos, apoiando os 

municípios, e também está articulando movimento junto com o MPF para que os municípios sejam representados e 

reconhecidos como atingidos nesse processo e tenham a devida compensação. Por fim, considerou importante o apoio do 

CBHSF nesta causa municipalista. O Sr. Anivaldo Miranda sugeriu ao Coordenador da CCR Alto fazer uma minuta para ser 

convertida numa nota assinada pela diretoria, a ser divulgada, em solidariedade aos municípios e a outros excluídos do 

processo de indenização. O Sr. Altino Rodrigues ficou de verificar com os prefeitos. 

 

8.   Encerramento 

Não havendo mais assuntos a tratar, o presidente do CBHSF, Sr. Anivaldo Miranda, agradeceu a participação de todos 

encerrou a reunião às 17h30min. 

 

Reunião realizada por meio de videoconferência em 14 de outubro de 2020 
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Abaixo quadro resumo dos encaminhamentos.  
RESUMO DOS ENCAMINHAMENTOS  

 ENCAMINHAMENTO RESPONSÁVEL PRAZO 

1 Correção do livro digital do CBHSF Rúbia Mansur Imediato 

2 Fazer revisão dos encaminhamentos da ATA do dia 06/11 para aprovação 

na reunião do dia 06/11. 
Rúbia Mansur Imediato 

3 Estruturar proposta para tratar sobre segurança de barragens e legislação 
especifica para primeira plenária do CBHSF em 2021.(mesa redonda) 

Rúbia Mansur e Almacks Luís Época estrutura plenária 2021 

4 Enviar a minuta da programação da plenária para a Comunicação do CBHSF 
criar a arte. 

Rúbia Mansur Imediato 

5 Encaminhar para ANA documentos do Contrato de Gestão Laura Araújo Imediato 

6 Formar GT especial para articular ações relacionadas ao Pacto das Águas DIREC Pós aprovação DN Pacto 

7 TDR para editoração de livros  
- reedição do livro sobre as resoluções e documentos produzidos pelo 
CBHSF; 
- publicação de livro sobre estudo do Pacto das Águas 
- publicação de livro sobre estudo da UHE Rio Formoso 
- publicação de livro sobre a Lagoa de Itaparica 
- publicação de estudo sobre Cobrança 

Rúbia Mansur Janeiro 2021 

8 Verificar se o TDR de contratação das empresas responsáveis pela 
elaboração do PMSB contempla demanda para instalação de outdoor 

Thiago Campos Imediato 

9 Contatar Sonáli, da CHESF, para articular campanha de divulgação das 
vazões da barragem junto as comunidades ribeirinhas do entorno.  

Anivaldo Miranda Imediato 

10 Confirmar se o planejamento do PAP contempla novos PMSB, e avaliar a 
inclusão de investimentos em PMSB por microrregiões para discussão na 
próxima reunião DIREC. 

Thiago Campos e Célia Fróes  

 

 

RESUMO DOS ENCAMINHAMENTOS PASSADOS 

 ENCAMINHAMENTO RESPONSÁVEL PRAZO 

1 Articular reunião com o MAPA para levar as demandas do Seminário Pesca. Maciel Oliveira e Honey Gama Não estabelecido 
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2 Elaborar chamamento de projetos específicos para Comunidades 
Tradicionais (mais simplificado – 1 projeto por CCR) – 2021 

Thiago Campos 
 

Janeiro/2021 

3 Cartilha da cobrança impressa Rúbia Mansur e Adson Ribeiro Não estabelecido 

4 Verificar compatibilização da Expedição com o Projeto e Monitoramento 
do Baixo São Francisco 

Célia Fróes Não estabelecido 

5 Possível abertura de Processo de Conflito de Uso das Águas – UHE 
Formoso 

Altino Rodrigues em articulação com a 
CTIL/CBHSF 

Imediato 

6 Chamamento público para contratação de PMSB GP APV 2º semestre de 2021 

7 Contatar Cristiane Dias da CPRM/CTSI para tratar sobre estudo de 
sondagem realizados no município de Lapão 

Thiago Campos Imediato 

 

 


